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      No Brasil, realidade e ficção muitas vezes se confundem.  


      Vivemos num país onde, não raro, a mentira 
é mais verossímil que a verdade.  


      E onde a verdade, quase sempre, 
tem de se esforçar para ser crível. 


      Nossos dramas políticos sugerem narrativas ficcionais.  


      Aqui, tudo é verdade ainda que, muitas vezes,
não pareça ter sido. 

    

  


  
    
      Quando o tempo cronológico encontra  


      o tempo histórico, estão criadas as condições  


      para a tragédia. 


      É disso que tratamos.
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    Depois de ter se deixado tomar por uma sensação descrita por ele mesmo como uma epifania institucional, responsável por fazê-lo levantar da cadeira onde estava sentado em seu gabinete na sede da Procuradoria-Geral da República em um dia qualquer lá pelos fins do mês de abril de 2019, o subprocurador-geral Antônio Augusto Brandão de Aras tratou de traçar um planejamento competente e eficaz a fim de não morrer com os burros n’água. Afinal, considerava ser o seu nome razoavelmente desconhecido dos comentaristas de conjuntura da mídia. Também não havia se submetido ao escrutínio da categoria à qual pertencia, posto serem antigas e notórias as divergências públicas existentes entre ele e a Associação Nacional dos Procuradores da República (ANPR). Nos meandros da política nacional, desfrutava da amizade pessoal de lideranças ligadas à esquerda, ou mesmo filiadas ao Partido dos Trabalhadores, num momento em que o presidente de plantão era o radical adversário do PT a quem os petistas rotulavam de extremista de direita, Jair Bolsonaro. 


    Ou seja, mesmo estimulado pelos raios da epifania institucional, o insight recebido naquele momento iluminado — passava diante de si o cavalo selado dizendo portar a chance única de virar Procurador-Geral da República — estava longe de ser considerado um pleito factível e razoável. Caberia, entrementes, àquele prontuário à guisa de biografia política e ora dando expediente como plantonista na Presidência, indicar ao Senado Federal o nome que desejava ver à frente do posto. Muito além de ser mera honraria, procuradores-gerais da República detêm o comando de todo o Ministério Público da União. Logo, a caminhada seria vorazmente difícil. Ainda carecia de ser rápida. Aras tinha de construir um arco de apoio a seu nome. 


    Ao promover uma breve e decepcionante checagem com colegas de carreira acerca de quais lealdades poderia acessar no trajeto até o cargo almejado de procurador-geral, Augusto Aras concluiu faltarem-lhe alianças, defensores e apoio sólido nas duas outras instituições que compõem com o Poder Executivo o tripé dos Três Poderes republicanos — o Congresso Nacional e o Supremo Tribunal Federal. A decepção veio depois de conversas quase sussurradas nos corredores, nas salas e nos elevadores da PGR. A Procuradoria-Geral ocupa o maior dos dois prédios cilíndricos e espelhados que marcam a paisagem de Brasília na perspectiva de quem contempla a capital brasileira do Lago Paranoá para o Plano Piloto. O périplo que lhe devolveu à dura realidade de ser um azarão naquela disputa é relatado em depoimento no capítulo Serendipity. 


    No Parlamento, a cabala por simpatias não seria tão difícil dado o bom trânsito conquistado no Legislativo, adquirido ao longo dos anos como advogado. A função foi exercida em paralelo ao ofício de procurador da República, porque a Constituição assegurou o direito aos que haviam ingressado no Ministério Público antes da promulgação da Carta de 1988. Era o caso de Aras. Além disso, ele podia ser considerado um ás no Direito Eleitoral e, assim, imaginava (com algum grau de segurança) poder contar com o auxílio dos petistas baianos na busca por apoios a seu nome. Mesmo não colhendo a seu favor declarações ostensivas dos petistas, o trabalho de bastidor e o voto secreto seriam de imensa valia. O respeito da esquerda baiana à trajetória biográfica do pai dele, Roque Aras, advogado militante das causas sociais, ex-juiz do Trabalho em Feira de Santana (BA), ex-deputado federal pelo MDB e depois candidato a senador pela Bahia e a prefeito da mesma Feira de Santana pelo PT, nos anos 1980, haviam convertido convívio político em amizade pessoal entre o subprocurador e os próceres contemporâneos da política baiana, Jacques Wagner e Rui Costa. Wagner era senador e Costa, àquele momento, exercia o segundo mandato como governador do estado. 


    No STF, contudo, as coisas iriam se revelar mais complexas. Uma lanterna-guia acendeu-se naquele túnel escuro, entretanto, a partir de um jantar marcado num dia útil qualquer, no início de julho de 2019, na casa do então ministro do Tribunal Superior Eleitoral, Tarcísio Vieira de Carvalho. Professor da Universidade de Brasília, assim como Aras, e, àquele momento, ainda genro do ex-ministro do Supremo, Ilmar Galvão, Tarcísio convocou para o convescote o então presidente do Supremo Tribunal Federal, José Antônio Dias Toffoli. Além de Toffoli, esteve lá o ministro de personalidade mais forte e marcante da Corte constitucional brasileira: Gilmar Mendes. As opiniões do “ministro Gilmar”, como a entidade passou a ser invocada nas duas últimas décadas, sempre que parece haver encruzilhadas intransponíveis ameaçando os avanços no país, têm o dom de influenciar os demais integrantes da Corte constitucional brasileira e os comandos do Executivo e do Legislativo — positiva ou negativamente. Mas, invariavelmente, exercendo inegável influência. 


    Tendo iniciado a carreira no Ministério Público, ainda nos anos 1980, Mendes conservou muitos amigos e alguns desafetos na Procuradoria-Geral da República. Depois de consumada a deposição da ex-presidente da República, Dilma Rousseff, quando se converteu em porta-bandeira da ala garantista (referência aos que perfilam entre os defensores inveterados dos Direitos e Garantias Individuais durante as lides) no Poder Judiciário, Gilmar Mendes foi ao convescote mais bem preparado para ouvir do que para falar. Ele passou a ser identificado como um dos maiores críticos da Operação Lava Jato e dos métodos mistificadores e embusteiros de investigação (ou coação) dos procuradores da autoproclamada “República de Curitiba” liderados por Sergio Moro, quando o ex-juiz ainda era o titular da 13ª Vara Federal na capital do Paraná. Àquela altura, ele tinha a perfeita noção e uma visão ampla das manipulações promovidas pelos capatazes do “lavajatismo” em ações que corriam no próprio STF com o objetivo de colherem decisões e movimentações processuais favoráveis às teses da agenda dos procuradores e do então juiz federal em Curitiba. Moro migrara do Poder Judiciário para o Executivo e dava expediente no Ministério da Justiça, como ministro do presidente que deveria, ou não, indicar Aras para a Procuradoria-Geral da República. Sendo assim, a prudência ordenava ao ministro Gilmar fazer um esforço genuíno a fim de usar mais as duas orelhas e fechar um pouco a boca naquele momento. 


    “Não houve nenhuma cobrança de compromissos ou troca de pedidos no jantar da casa de Tarcísio Vieira de Carvalho”, assegura Augusto Aras. “Contudo, eu deixei bem claro o que pensava da Lava Jato desde a origem dela. Descrevi para eles como aquela sucessão de operações feria o Direito, avançava contra a Constituição, manipulava a opinião pública e destruía os ritos institucionais do Ministério Público.” O que o postulante à PGR falou no jantar era o que Mendes e Toffoli queriam ouvir. A partir da mudança de composição no comando da Procuradoria-Geral da República, os dois ministros passariam a trabalhar nos bastidores do STF com a tenacidade de artesãos para promover a reforma de uma decisão de 2016 (tomada pelo Supremo sob pressão midiática da Operação Lava Jato) que determinava o recolhimento à prisão dos réus condenados em segunda instância mesmo quando ainda houvesse recurso possível a ser apreciado por Cortes superiores. A tese foi o instrumento por meio do qual Sergio Moro, em operação de lobby judicial focado e pragmático, exercido no Tribunal Regional Federal da 4ª Região, sediado em Porto Alegre (RS), e no Superior Tribunal de Justiça (STJ), em Brasília, jactou­-se por determinar o “imediato recolhimento à cadeia” do então ex­-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 


    Dias Toffoli e Gilmar Mendes queriam mudar a decisão do Supremo Tribunal Federal sobre as prisões em segunda instância. Consideravam o encarceramento de Lula um erro cometido sob a vigência imperial e acachapante das teses lavajatistas nos principais meios de comunicação, na cena política, na sociedade, enfim. Criam, ainda, que o STF tinha um compromisso com a história: revogar o entulho autoritário, punitivista e antigarantista forjado pela infame República de Curitiba. Entretanto, as placas tectônicas da conjuntura só poderiam se mover no sentido pretendido caso a liderança dentro da PGR também mudasse. Como se relata mais adiante neste livro, nos capítulos Invisibilidade Criminosa e Indesejável Lindôra, a indignação de Aras com a corrupção dos meios de operação, dos métodos de ação e com a transgressão dos limites cautelares inscritos na Constituição, na Lei Geral do Ministério Público e no Código de Processo Penal, vislumbrada ou testemunhada por ele e por seu grupo dentro da Procuradoria-Geral da República, veio a calhar tanto para os propósitos do presidente da República quanto para aquele que estava prestes a se tornar decano do STF com a aposentadoria compulsória do ministro Marco Aurélio Farias de Mello: Gilmar Mendes. 


    Augusto Aras recebeu o sinal verde para ascender a procurador-geral no jantar da casa de Tarcísio Vieira de Carvalho. Mais tarde, em 2022, o anfitrião da Ceia da Chancela advogaria na Justiça Eleitoral para Jair Bolsonaro na tentativa frustrada de reeleição presidencial. A senha da missão de Aras, autodeterminada e autoimposta, tenha-se isso claro, era detonar a Operação Lava Jato. Definiu-se tacitamente na conversa com os dois ministros do Supremo, em conjunto e em silêncio, que a estratégia de persuasão destinada a engabelar Bolsonaro e evitar a conversão favorável do presidente a duas outras candidaturas, que pleiteavam o mesmo posto de Aras — o subprocurador-geral Paulo Gonet Branco e um outro integrante da carreira do MP que atuava no Rio de Janeiro e submergiu em razão de um atentado contra si — era deixar o chefe de governo confortável a ponto de não se sentir ameaçado por eventuais pedidos de investigação ou por ações criminais instauradas a pedido da PGR. 


    “O maior mal que nós fizemos ao Brasil foi a judicialização da política. O que eu puder fazer para deter esse processo, que é pernicioso, farei”, assegurou Augusto Aras a um Bolsonaro radiante por ouvir aquilo, na penúltima conversa mantida por ambos, em fins de agosto de 2019, antes da indicação à Procuradoria-Geral. O candidato a chefiar o Ministério Público não disse ao encarregado de indicá-lo tudo o que o outro desejava ouvir. Entretanto, a nesga de palavra soprada nas entrelinhas acalentou a alma de quem se sentia obsessivamente perseguido. Tal obsessão era esgrimida a todo tempo para mascarar o despreparo e a incompetência. 


    O desmonte da Lava Jato foi uma obra entregue pronta e acabada por Augusto Aras ao fim de seus dois períodos consecutivos na Procuradoria-Geral da República — ele terminou reconduzido em 2021. O artífice dessa implosão foi um dos vice-procuradores-gerais de Aras no curso de seus dois mandatos, Humberto Jacques de Medeiros. Sem entrar em confrontos ideológicos com a República de Curitiba, sem abrir divergências públicas com o rol de atos e omissões dos procuradores chefiados por Deltan Dallagnol que se tornaram conhecidos depois do vazamento das mensagens trocadas entre os integrantes do Ministério Público e o então juiz Sergio Moro, o vice-PGR de Aras devastou o lavajatismo apenas cobrando do bunker de Curitiba o cumprimento do regramento constitucional e da obediência à Lei Geral que rege a missão do MP. 


    Havia um dispositivo estranho ao ofício dos procuradores, considerado por muitos ilegal, destinado a gravar conversas telefônicas na sede da PGR do Paraná. Adquirido a pedido do ex-procurador Deltan Dallagnol e operado por meio de comandos dados pela secretária dele, o dispositivo gravou ilegalmente mais de 30 mil diálogos telefônicos. Além das gravações ilegais em Curitiba, descobriu-se também, com base em auditoria determinada por Aras a pedido de Jacques, que um sistema automatizado de controle processual implantado na Procuradoria-Geral da República nos tempos do ex-PGR Rodrigo Janot e sob justificativas esboçadas pela Lava Jato, tornava invisíveis para todos os demais procuradores da República ações e procedimentos que os lavajatistas queriam conservar em sigilo máximo. Sucessora de Janot, a ex-procuradora-geral Raquel Dodge exerceu o cargo por dois anos sem saber da existência do programa de “invisibilidade processual” existente em seu gabinete. Por fim, constatou-se a possibilidade de haver vícios e até mesmo fraude na designação dos procuradores naturais que atuariam nos casos da Lava Jato no Superior Tribunal de Justiça (STJ), desmoralizando um dos preceitos mais caros ao Direito — o da impessoalidade nos procedimentos do Estado durante a persecução penal. “A Lava Jato acabou por causa do déficit de institucionalidade. Tudo ruiu por isso, e não por perseguições ideológicas”, conta Humberto Jacques de Medeiros com a tranquilidade de quem sabe ter cumprido com a missão que lhe fora dada sem se submeter a quaisquer desvios legais. 


    Na esteira da descoberta da invisibilidade de processos na sede da PGR e dos grampos ilegais e do acervo de 30 mil diálogos gravados no Ministério Público do Paraná, caiu no colo de Aras a colaboração premiada, antecedida da revisão dos acordos de leniência firmados por corporações como a J&F, holding da família Batista controlada pelos irmãos Joesley e Wesley (JBS/Friboi). Em 4 de dezembro de 2020, ele enviou o memorando de nº 146/2020/GT-LAVAJATO/PGR à coordenadora da 5ª Câmara de Coordenação e Revisão do Ministério Público Federal, a subprocuradora-geral Maria Iraneide Olinda Santoro Facchini. 


    Num texto sucinto de apenas três páginas, o procurador-geral da República comunica o envio àquela Câmara de Revisão dos autos do acordo de leniência de “R$ 10.300.000.000,00 (dez bilhões e trezentos milhões de reais)” firmado pela J&F Investimentos com a seccional da Procuradoria no Distrito Federal. O acordo foi fechado em 5 de junho de 2017 e homologado em 24 de agosto daquele mesmo ano, quando o PGR era Rodrigo Janot. “O montante de R$ 2.300.000.000,00 (dois bilhões e trezentos milhões) será adimplido por meio da execução de projetos sociais, em áreas temáticas relacionadas em apêndice deste Acordo”, escreveu Augusto Aras para relatar seu estranhamento aos termos do que integrantes da Procuradoria da República no Distrito Federal tinham assinado com a anuência do antecessor dele na Procuradoria-Geral. 


    Convocada por procuradores lotados em Brasília, a Transparência Internacional, uma Organização Não Governamental sediada em Berlim, na Alemanha, tornava-se cogestora da destinação daqueles recursos — R$ 2,3 bilhões — que seriam pagos em 25 anos pela holding do grupo JBS/Friboi. A ONG de origem alemã e que tinha uma sucursal no Brasil aproximou-se do Ministério Público Federal brasileiro em 2005, no bojo das denúncias que deram origem à chamada Ação Penal 470 — vulgarmente popularizada como “mensalão”. Três anos depois, justamente em dezembro de 2023, o ministro Dias Toffoli, do STF, suspendeu a vigência de um acordo de leniência firmado entre a PGR (também na época de Janot) e a Odebrecht Construtora, porque continha vícios legais semelhantes aos encontrados no texto da J&F. Colaborações e compartilhamentos de informações oriundas das investigações haviam sido aceitos pelos procuradores à margem do regramento constitucional. Em janeiro de 2024, Toffoli determinou a investigação dos negócios e dos convênios da Transparência Internacional no Brasil e estendeu a suspensão da leniência à holding do Grupo JBS. 


    O desmoronamento da Operação Lava Jato foi o epítome do processo que deixou claro para a sociedade brasileira quão inoportuno, desfocado e desviado de seus princípios originais era o Ministério Público Federal sob o jugo da República de Curitiba com o beneplácito do gabinete da Procuradoria-Geral da República em Brasília. No ano de 2020, enquanto o lavajatismo ruía por dentro, implodido por decisões e determinações técnicas emanadas da dupla Humberto Jacques e Augusto Aras, que corriam em busca de institucionalizar as determinações constitucionais na ação de procuradores, o presidente Jair Bolsonaro afrontava a Ciência e a lógica médica, desdenhando da pandemia por coronavírus — Covid-19 —, e expondo a PGR de Aras ao seu maior teste de estresse: separar o discurso perverso e trágico de um governante, que desdenhava de uma pandemia letal cujas taxas de mortalidade devastaram famílias inteiras e registravam a morte de milhares de brasileiros a cada dia, da ação efetiva (embora nem sempre eficaz) de um governo que flertou com a desfuncionalidade, com a anomia, flertou com crimes e tangenciou o laissez-faire na tentativa de retardar ou conter a disseminação da Covid-19. 


    Caso a separação não fosse feita, lograriam êxito as investidas deflagradas pela oposição a Bolsonaro destinadas a responsabilizá-lo por parte significativa das mortes de brasileiros durante a pandemia por coronavírus. Jair Bolsonaro trocou o ministro da Saúde três vezes durante a pandemia. Nas duas primeiras mudanças de titularidade do Ministério, quando demitiu Luiz Henrique Mandetta e depois o sucessor dele, Nelson Teich, abriu mão da contribuição científica e sanitária que dois médicos poderiam dar na liderança do combate aos avanços da pandemia, porque ambos deixaram de chancelar os discursos grosseiramente grotescos de desdém que ele fazia à Covid-19 e às estratégias internacionais avalizadas pela Organização Mundial da Saúde (OMS) para contê-lo e derrotá-lo. Ao colocar no Ministério da Saúde um general de brigada da ativa, Eduardo Pazuello, o sucessor de Teich forjado na área de intendência e suprimentos do Exército, Bolsonaro passou a responder diretamente pelos atos e omissões do governo no enfrentamento à pandemia. “Ele manda, eu obedeço”, chegou a dizer explicitamente Pazuello, provavelmente lançando mão de uma estratégia intencionalmente defensiva e traçada por advogados para eximi-lo de responsabilidades nas determinações muitas vezes dissonantes com a lógica médica e com os ditames da OMS que lhe chegavam pelo superior hierárquico. 


    A maneira como a Presidência da República atuou na pandemia, sobretudo entre 2020 e 2021, impôs ao procurador-geral Augusto Aras o grande desafio de seu período à frente do Ministério Público. A liberdade para dar curso à devolução da instituição e da atuação dos procuradores e subprocuradores-gerais ao leito constitucional e ao marco legal da Lei Complementar nº 75, conhecida como Lei Orgânica do MP, seguia de pé mesmo com a eclosão da pandemia. O Poder Executivo não impôs quaisquer dificuldades aos procedimentos do PGR e de sua equipe. Ao contrário, o então ministro da Justiça, Sergio Moro, uma espécie de eminência parda da “República de Curitiba”, caiu em desgraça perante Bolsonaro, seu clã e seus aliados mais fiéis. Aquilo estimulou e acelerou o desmonte da Operação Lava Jato por dentro da Procuradoria-Geral. 


    Entretanto, dissociar o discurso anticiência, antivacina, antimedicina e anti-humanitário do personagem e ator político Jair Bolsonaro das ações efetivas tomadas pela equipe do segundo e do terceiro escalões de governo, e também de grupos técnicos abaixo deles, passou a ser mandatório ao procurador-geral no intuito de preservar a palavra empenhada junto a quem o havia indicado para o posto: impedir a politização dos atos inerentes e exclusivos da Procuradoria-Geral, como a denúncia por crimes comuns de presidentes, e a frear o processo avassalador de judicialização da política pelo qual o Brasil vem passando desde 2014, quando o candidato derrotado à Presidência, Aécio Neves, recusou-se a aceitar o resultado eleitoral e a vitória da então presidente Dilma Rousseff e pediu recontagem dos votos daquele pleito. 


    “As coisas que o personagem político Jair Bolsonaro dizia em relação ao coronavírus, à pandemia, à escalada de mortes, impactavam as pessoas e às vezes chocavam”, diz o agora ex-procurador-geral Augusto Aras à luz fria do distanciamento temporal dos fatos. Ao dizer isso, apela para que se passe a escutá-lo com certa parcimônia e bonomia pelo filtro do Direito. “Mas, era discurso político. E não se pode e nem se deve atuar judicialmente contra um discurso político. Aquilo que o governo devia fazer para conter a pandemia — distribuir equipamentos de segurança, estimular a produção de vacinas, comprar vacinas disponíveis e vacinar a população, conscientizar as pessoas para os riscos maiores ou menores de contágio de acordo com os comportamentos pessoais —, o governo efetivamente fez”, assegura. 


    Aras termina a ampla reflexão, contida no capítulo “Pandemia”, perguntando-se: “Todos os atos de governo durante a pandemia foram escrutinados por nossa área técnica. A CPI da Pandemia, do Senado, produziu um relatório com muitas palavras, muitos verbos e nenhuma prova concreta de crimes. Tanto foi assim, que o Supremo Tribunal Federal mandou arquivar todos os procedimentos investigatórios abertos a pedido da Procuradoria-Geral da República por falta de provas materiais de crimes cometidos. Seria razoável cassar um presidente da República e transtornar mais uma vez todo o processo político por causa das besteiras que ele falou? Falou besteiras, porém o governo agiu como podia agir em meio a um evento único e imprevisível”. 


    Aras recorre ao conceito das incertezas empíricas no Direito a fim de encontrar argumentos capazes de justificar, em sua visão, a ausência de responsabilidade jurídica de Jair Bolsonaro na trágica performance do Estado brasileiro durante a pandemia da Covid-19. “Quando se tem incertezas empíricas, a responsabilidade jurídica desaparece e passamos a ter a responsabilidade política”, contrapõe ao ser confrontado com os fatos trágicos e as estatísticas desastrosas da má performance brasileira durante a pandemia de Covid-19. “Bolsonaro fez tudo o que podia fazer como chefe de governo, por meio dos instrumentos de governo: comprou as vacinas, tratou de prover a rede hospitalar pública de instrumentos necessários ao combate à pandemia”, diz Aras, cacifando suas teses jurídico­-políticas. “Porém, como cidadão, falou tudo o que não deveria ter falado e o que estava na cabeça dele.” 


    A pandemia, certamente, protagoniza o capítulo mais apaixonantemente polêmico deste livro e precisa ser lido à luz do Direito, e não dos anseios e das paixões políticas. 


    Por fim, a viagem ao inferno que foi o Brasil do cotidiano da política real nos quatro anos transcorridos entre 2019 e 2022, um país onde parecíamos coadjuvar uma distopia, chega ao fim nos capítulos “Golpe” e “Ruínas do Refugo”. Neles, narram-se os eventos ocorridos (e também os evitados, aqueles programados e driblados por uma ação silenciosa promovida por bombeiros institucionais) nas celebrações do Dia da Independência — 7 de setembro — de 2021 e de 2022, e se começa a explicar como foi possível o 8 de Janeiro de 2023. Uma semana depois de o presidente Luiz Inácio Lula da Silva tomar posse para seu terceiro mandato, sem que Jair Bolsonaro lhe passasse a faixa presidencial cumprindo o rito de civilidade institucional e política, na data que a então presidente do Supremo Tribunal Federal, Rosa Weber, chamou de Dia da Infâmia (parafraseando Franklin D. Roosevelt, que assim eternizou o ataque japonês a Pearl Harbor, em dezembro de 1941, responsável por lançar os Estados Unidos definitivamente na Segunda Guerra Mundial), o enredo golpista tentado por Bolsonaro em 2021 e em 2022 ganhou a Esplanada dos Ministérios, em Brasília, e barbarizou as sedes dos Três Poderes da República. 


    O Congresso Nacional, o Palácio do Planalto e o Supremo Tribunal Federal foram invadidos e depredados por uma horda de eleitores fanatizados do ex-presidente Bolsonaro. No cumprimento da missão a que se impuseram — emparedar o poder civil republicano e as três instituições que formam o tripé do Estado Democrático de Direito — movimentaram-se com inegável conhecimento dos flancos abertos na cidade até a Praça dos Três Poderes. Lá, se localizam as sedes do Executivo, do Legislativo e do Judiciário. Era, talvez acreditassem, a última janela temporal de oportunidade durante a qual poderiam agir sem admoestações da Polícia Militar do Distrito Federal ou mesmo de parte das forças militares escaladas para proteger a Esplanada. 


    Se em 2021, na madrugada do dia 7 de setembro, o então presidente do STF, Luiz Fux, ordenou que atiradores de elite subissem à laje de concreto do prédio da Corte Suprema e se posicionassem para atirar contra eventuais invasores ou golpistas, em 2022 o cenário era diverso. No ano em que tentou a reeleição e perdeu, Bolsonaro não teve força para animar a ponto de ser levado a sério por vivandeiras acampadas nas cercanias dos quartéis espalhados pelo país. Um ano antes, o conselheiro do Conselho Nacional do Ministério Público Militar, Marcelo Weitzel, esteve nas 27 unidades da federação reunido com todos os comandantes das polícias militares e com os respectivos procuradores-gerais de Justiça de todos os Estados e do Distrito Federal. Missão de tal envergadura lhe fora dada pelo quarteto Augusto Aras e Humberto Jacques de Medeiros, procurador-geral e vice-procurador-geral da República; e pelos ministros do Supremo Tribunal Federal que acompanhavam a atuação do MPF — mais proximamente, Dias Toffoli, Luiz Fux, Gilmar Mendes e Alexandre de Moraes. 


    O objetivo era estabelecer uma estratégia unificada a fim de esvaziar a espiral de Golpe de Estado que parecia ser iminente e seria dado (na tese corrente entre os golpistas) pelo presidente da República com a facção das Forças Armadas que ele acreditava liderar e, sobretudo, com a soldadesca das polícias militares estaduais. No delírio dos planejadores do golpe que nunca veio, as PMs garantiriam capilaridade e impressão de grossa adesão às pretensões antidemocráticas de Bolsonaro. Numa estratégia nascida em Brasília, a partir de conversas mantidas por Weitzel com Aras e Jacques de Medeiros, surgiu a solução tão simples quanto eficaz: acertar com o comando de todas as polícias militares, com os governadores e com os procuradores-gerais de Justiça que as 27 PMs da federação estariam em estado de prontidão e aquarteladas entre os dias 6 e 8 de setembro de 2021. Funcionou, e essa história está contada no capítulo “Golpe”. 


    Em “Ruínas do Refugo”, derradeiro mergulho deste livro na tentativa de compreender o que se passou com a democracia brasileira entre 2019 e 2022, e por que a Procuradoria-Geral da República deixou de apresentar denúncias contra um chefe de governo que parecia atentar diuturnamente contra o Estado de Direito e a Constituição, revela-se que a mesma conjunção de procuradores e ministros do Supremo protagonista em 2021, foi montada para evitar novamente um garroteamento da democracia durante as celebrações do bicentenário da Independência. 


    Contudo, ali, os bolsonaristas encastelados nas PMs e nos governos estaduais, tinham os próprios planos para suas carreiras políticas e não acreditavam no sucesso do líder que disputava a reeleição. Antes das urnas de outubro, o golpe não foi levado a sério por ninguém. Na avaliação de quem estava à proa da vigília democrática, tornou-se desnecessário o aparelho de repressão a ele. A prontidão foi mantida e captou a possibilidade de uma nova aventura golpista ainda em 2022, em 19 de dezembro, data marcada para a diplomação do presidente eleito, Luiz Inácio Lula da Silva, no Tribunal Superior Eleitoral. 


    Amigo próximo de muitos dos integrantes do gabinete de transição de governo e tentando se reconectar a Lula, responsável por sua indicação ao STF e de quem se distanciara em razão de uma decisão depois revista pelo próprio ministro como “equivocada”, quando impôs condições inaceitáveis a um ex-presidente da República para que ele fosse ao velório do irmão Genival Inácio, em 2018, Dias Toffoli procurou um general da reserva com linha direta ao presidente eleito, e também o presidente do TSE, Alexandre de Moraes. Foi atrás, ainda, do procurador-geral Augusto Aras, com quem havia estreitado laços de confiança durante a resistência às intentonas golpistas dos 7 de setembro de 2021 e de 2022. Ao trio relatou, em conversas separadas, a nuvem golpista que seus radares informais junto aos militares haviam captado no horizonte do Planalto Central. “Antecipem a diplomação de Lula. Poderá haver problemas no dia 19 de dezembro, em Brasília”, advertiu a todos. Pediu que o recado chegasse ao eleito. 


    Toffoli havia recebido mais de um informe naquele sentido e levou-os a sério. Então procurador-geral da República, Augusto Aras, que se conservava estático na ribalta, porém, atuava ativamente nas coxias de Brasília com o intuito de fazer o ainda presidente Jair Bolsonaro, derrotado na tentativa de reeleição, acatar o veredito das urnas, recebeu as mesmas advertências. Os dois não sabem se as fontes originais eram as mesmas. Contudo, confiavam nos relatos dando conta de renitentes “movimentações golpistas”. Toffoli e Aras conversaram sobre os ruídos captados a partir de fontes militares e combinaram que passariam os alertas adiante. Acertaram agir com cuidado para não trincar o frágil cristal das relações que vinham estabelecendo (ou restabelecendo, no caso do ministro do STF) com o núcleo de poder vitorioso no pleito de 2022. 


     


     


    O objetivo do “aparelho golpista” flagrado em franco movimento era impedir a diplomação de Lula e gerar perturbações sociais e políticas no país. A cronologia das ações bate com a investigação da minuta de decretação de Estado de Sítio e de decretação de GLO — Garantia da Lei e da Ordem — que justificassem cancelar a solenidade formal no TSE. A diplomação de um presidente eleito decreta o fim do processo eleitoral e determina a inexorabilidade da troca de comando no país. A partir dali o resultado da eleição vira fato consumado. Bolsonaro, nem até aquele momento, nem depois dele, acatou a derrota nas urnas. 


    Aras chamou à sua casa Rui Costa, ainda governador da Bahia, e Jacques Wagner, senador e conselheiro sênior muito ouvido por Lula. Contou a eles o que ouvia de “fontes que merecem crédito”. E foi peremptório: sugeriu aos petistas que brigassem para antecipar a diplomação do presidente eleito, pois aquilo desarticularia os preparativos para a intentona golpista. 


    Em linha paralela, Dias Toffoli procurou o colega de STF, Alexandre de Moraes, presidente do TSE e senhor do calendário da Corte Eleitoral, e o general Gonçalves Dias (encarregado da segurança pessoal de Lula e da família dele durante a campanha, depois indicado como ministro do Gabinete de Segurança Institucional na primeira formação do ministério do terceiro mandato lulista) para asseverar os apelos pela antecipação da diplomação. As alegações de Toffoli eram as mesmas de Aras. Moraes nega a conversa. Porém, ela ocorreu. 


    No dia 28 de novembro, depois de receber lideranças políticas de diversos matizes, Luiz Inácio Lula da Silva anunciou a antecipação da diplomação no TSE, do dia 19 para o dia 12 de dezembro, pediu que todos comparecessem e deixou que vazasse a informação. A assessoria do TSE confirmou a antecipação logo depois. 


    Em 9 de dezembro, na sexta-feira anterior à diplomação do adversário como presidente eleito, e ainda sem admitir oficialmente a derrota, ao cabo de longo silêncio sobre o processo eleitoral, Jair Bolsonaro resolveu ressurgir no início da manhã diante de um grupo seleto de apoiadores no espaço celebrizado como “chiqueirinho do Palácio da Alvorada”. Com olhar perdido, sem encarar ninguém diante de si, parecendo falar em códigos, soou emblemático. “Tenho certeza que entre as minhas funções garantidas na Constituição é ser o chefe supremo das Forças Armadas. As Forças Armadas são essenciais em qualquer país do mundo. Sempre disse ao longo desses quatro anos que as Forças Armadas são o último obstáculo para o socialismo”, disse. E prosseguiu: “Quem decide o meu futuro, por onde eu vou, são vocês. Quem decide para onde vão as Forças Armadas, são vocês. Quem decide para onde vai a Câmara e o Senado, são vocês também”. À luz de tudo o que iria ocorrer em 8 de janeiro de 2023, parecia ou um lamento, ou uma senha convocatória. 


    Em razão das advertências levadas à luz por Aras e Toffoli, no dia 12 de dezembro, uma semana antes do programado, o presidente do TSE entregou o diploma de posse ao petista Luiz Inácio Lula da Silva para que ele cumprisse o terceiro mandato como presidente da República. Alexandre de Moraes ligou para cada um dos personagens que gostaria de ver presentes no auditório do Tribunal Superior Eleitoral. Também supervisionou a organização do esquema de segurança. As vias de acesso ao prédio do Tribunal Superior Eleitoral pelas avenidas L2 e L4, na Asa Sul de Brasília, começavam a ter barreiras de contenção dois quilômetros antes da chegada ao pátio de manobristas. 


    Moraes já tinha feito algo semelhante meses antes, quando insistiu em falar pessoalmente com Jair Bolsonaro e pedir que fosse, republicanamente, à posse dele como presidente da composição do TSE que legitimaria o pleito de 2022. Naquela ocasião foi Alexandre de Moraes quem marcou o lugar destinado a Lula na primeira fila do auditório do TSE exatamente em frente a Bolsonaro. Ele queria os dois frente a frente, antes mesmo dos debates que se dariam no curso da campanha, porque acreditava que produziria distensão entre os antagonistas. 


    A antecipação da diplomação do presidente eleito desarticulou apenas momentaneamente o ambiente golpista vislumbrado pelo então PGR Augusto Aras e pelo ministro do Supremo, Dias Toffoli, a partir da leitura conexa da conjuntura passada a ele por diversos atores da cena militar. As informações eram sempre analisadas em parceria pela dupla. Desde 2021, eles trocavam impressões sobre o desenvolvimento do drama brasileiro — uma nação vivendo no limiar de novas aventuras antidemocráticas. Atuaram em sintonia para desmontar em silêncio o primeiro arreganho golpista realmente efetivo de Bolsonaro. A linha-mestra da postura adotada era sempre uma convicção compartilhada por Toffoli e Aras: Bolsonaro queria golpear as instituições e se converter em algo parecido com um ditador. Porém, o presidente brasileiro carecia de coragem para acender a centelha do golpe e não tinha apoio efetivo no comando das Forças Armadas. Daí reações que entregassem a ele o que desejava — argumento para se converter em vítima e chamar um dispositivo como a GLO — tinham de ser sopesadas passo a passo. 


     


     


    Antecipar o calendário político nacional em uma semana desorganizou e expôs o levante no qual os bolsonaristas trabalhavam com afinco. Ainda assim, um prédio localizado na via S1, zona central de Brasília, sede da Polícia Federal que ainda estava sob o comando do então ministro da Justiça, Anderson Torres, foi atacado a partir das 19h30min do dia 12 de dezembro de 2022. Com o pretexto de resgatar dali uma liderança menor de movimentos antidemocráticos ligada a produtores rurais do Mato Grosso, uma pessoa que se apresentava como “cacique xavante” e “pastor evangélico” de nome José Acácio Tserere Xavante, grupos organizados de baderneiros tomaram as ruas da capital brasileira lançando botijões de gás para bloquear vias, incendiando automóveis e ônibus de transporte de passageiros e ateando fogo em árvores. Tserere Xavante tinha sido preso a pedido da Procuradoria-Geral da República e do ministro Alexandre de Moraes no âmbito do inquérito que apurava disseminação de fake news e tentativa de abolição do Estado Democrático em reação ao resultado eleitoral de 2022. 


    O badernaço teve início repentino e rapidamente se disseminou sem qualquer repressão da Polícia Militar do Distrito Federal ou mesmo da PF, cujo prédio era ameaçado pela turba. Três carros que estavam estacionados em frente à sede da PF foram destruídos pelo fogo e cinco ônibus incendiados. Diversos botijões de gás, cheios, foram recolhidos em pontos estratégicos do local considerado uma espécie de “centro expandido” de Brasília. Diplomado, o presidente Lula, sua mulher, Rosângela, e alguns assessores e futuros ministros do governo que tomariam posse em 1º de janeiro de 2023 descansavam em um hotel a menos de um quilômetro do epicentro da baderna golpista. Nem a PF, nem a Polícia Militar de Brasília reprimiram os atos na primeira hora em que eclodiram. Ninguém foi preso — sequer no dia seguinte. 


    Ante a gravidade das ameaças feitas pela intentona do dia anterior e o incômodo silêncio das autoridades federais e distritais que deviam reunir o comando sobre forças policiais encarregadas de manter a ordem pública e o respeito institucional, Augusto Aras foi ao encontro de Dias Toffoli no início do dia 13 de dezembro de 2022. Queria manter a parceria e o compartilhamento de informações, tão funcional até ali, em ritmo de “assembleia permanente” até a posse do novo presidente, Lula, em 1º de janeiro de 2023. 


    — Uma de minhas fontes militares disse que o Bolsonaro não passará a faixa para o presidente Lula — informou Toffoli tão logo recebeu o procurador-geral. 


    — Suspeito que seja verdade. Também tive a mesma informação — respondeu Aras. E seguiu, fazendo aflorar uma ideia que terminou por vingar: — Se ele não passar a faixa, é melhor que não esteja nem em Brasília, nem no Brasil. 


    O procurador-geral da República e o ministro do Supremo Tribunal Federal especularam fazer um apelo formal a Jair Bolsonaro e aos comandantes militares para que ordenassem o desmonte dos acampamentos de bolsonaristas diante dos quartéis do Exército. Ambos também queriam que Bolsonaro reconhecesse formalmente a derrota nas urnas de 2022. Pactuaram, então, promover uma conversa restrita e reservada com o ainda presidente, o sorumbático e recluso Jair Bolsonaro. Com o auxílio de Fábio Faria, ministro das Comunicações, genro do apresentador e empresário Silvio Santos e dono de uma confortável casa em um condomínio tão seguro quanto discreto no Setor de Mansões Dom Bosco, no Lago Sul, em Brasília, foi marcado um jantar para o domingo, 18 de dezembro de 2022. Além do anfitrião, do convidado especial, Jair Bolsonaro, e dos idealizadores do encontro, Aras e Toffoli, chamaram Ciro Nogueira, presidente do Partido Progressistas e ministro da Casa Civil. Nogueira levou com ele o deputado paulista Gilberto Nascimento, de seu partido. Nascimento deu carona aérea ao presidente do PP no dia do jantar. Bolsonaro compareceu com o inseparável tenente-coronel Mauro Cid, seu ajudante de ordens na Presidência. 


    Jair Bolsonaro estava desolado, triste, amofinado, naquele jantar. Chegou a chorar em alguns momentos, enquanto ouvia as conversas dos presentes. Nos poucos intervalos em que pediu a palavra, externou o temor de ser preso no curso das ações relatadas pelo ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal. Disse que tinha medo da possibilidade de prisão de seus filhos. Revelou, sem ser direto, arrependimento por ter sido presidente. 


    A luz bruxuleante, certamente imposição de um projeto de decoradores, deu à sala uma atmosfera de casa noturna. Bolsonaro sentou-se numa cabeceira e o anfitrião, Faria, na outra. O procurador-geral Augusto Aras sentou-se à esquerda do ainda presidente da República. Ciro Nogueira, à direita. Toffoli, ao lado de Aras. A certa altura, o homem derrotado nas urnas de outubro de 2022 pelo maior adversário, Lula, pediu para se trancar no escritório da residência. Ali recebeu isoladamente Dias Toffoli e Augusto Aras. Ao sair do escritório, ao cabo das duas conversas, Bolsonaro proclamou aos presentes na sala: 


    — Não estarei no Brasil no dia da posse do Lula. Não vou passar a faixa a ele. Vou para o exterior. 


    Fábio Faria e Ciro Nogueira pegaram para si a missão de definir um destino. Por dever de ofício, Nogueira, ainda no comando da Casa Civil, ministério que detém o poder de administração da Presidência, saiu dali comprometido a cuidar dos trâmites burocráticos para a viagem. Mauro Cid também recebeu instruções detalhadas para cuidar da evasão de Jair Bolsonaro de Brasília com o intuito de não se tornar testemunha e coadjuvante da passagem de faixa presidencial e de comando do país. 


    Na véspera do Natal de 2022, George Washington de Oliveira Souza, um pequeno empresário paraense que frequentava o acampamento antidemocrático de bolsonaristas em frente ao Quartel­-General do Exército no Setor Militar Urbano de Brasília, foi preso ao ficar constatado que ele tentou colocar e acionar uma bomba caseira confeccionada com bananas de dinamite num caminhão-tanque estacionado num posto de gasolina dentro do Aeroporto Juscelino Kubitschek. Era um ato terrorista: uma bomba incendiária podia ter explodido no aeroporto que serve a capital do país, na véspera de Natal e a sete dias da troca de comando no governo nacional. George Washington se dizia apoiador de Jair Bolsonaro. Foi levado até o aeroporto JK por um ex-funcionário de gabinete onde a ex-ministra de Bolsonaro, Damares Alves, tinha voz de comando. 


    Em 30 de dezembro, enfim, após um hiato de dois meses sem promover suas transmissões ao vivo em canais de streaming nas redes sociais, Jair Bolsonaro realizou a última live do mandato antes de embarcar rumo a uma espécie de autoexílio em Orlando, na Flórida (EUA). “Nada justifica, aqui em Brasília, essa tentativa de ato terrorista ali na região do aeroporto. Nada justifica”, disse o ainda presidente da República. Seguiu sem admitir a derrota para Lula. “O elemento que foi pego, graças a Deus, com ideias que não coadunam com um cidadão. Massifica, em cima do cara, como ‘bolsonarista’ o tempo todo”, argumentou no seu português trôpego. 


    No Brasil, antes da noite de réveillon, passagem para o ano de 2023, o ministro Dias Toffoli e o procurador-geral Augusto Aras voltaram a se falar ao menos duas vezes. Trocaram informações sobre suas fontes imiscuídas dentro do poder militar e nos aparatos de segurança do governo que tomaria posse a 1º de janeiro, do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, e não registraram nenhuma informação relevante que apontasse para intercorrências anormais nas cerimônias de posse do petista para cumprir seu terceiro mandato presidencial. “O sistema de controle, monitoramento e ação preventiva que estabelecemos em 2021, para atuar no desmonte de eventuais manifestações e provocações antidemocráticas no 7 de setembro daquele ano, foi aperfeiçoado em 2022 e seguiu funcionando até a última hora do mandato do ex-presidente Bolsonaro”, contou Aras depois de deixar o cargo de procurador-geral da República. “No dia da posse, tudo funcionou a contento e não houve uma única ameaça de golpe ou atentado. Estávamos em plantão permanente, com todo o esquema pronto para funcionar”, explica. E especula: “Talvez o hiato da troca de comando, a primeira semana de mandato, a falta de uma estrutura de comunicação fluida nos núcleos de segurança, tenha permitido a invasão da Esplanada dos Ministérios em 8 de janeiro de 2023 e a depredação das sedes dos Três Poderes. Consumou-se naquele dia o que pareciam tentar em 7 de setembro de 2021 e de 2022, e no dia 12 de dezembro de 2022”. 


    Os golpistas de 8 de janeiro de 2023 não sabiam qual era o passo seguinte a ser dado depois de invadirem os prédios do Congresso, do Supremo Tribunal Federal e do Palácio do Planalto. Estavam sem comando, sem propósito. O suposto líder de um Golpe de Estado que os redimiria estava na Flórida (EUA) e esperava voltar para Brasília aos apupos de um clamor popular regido por baionetas. Só ele e seus apoiadores mais fanáticos acreditavam ser possível tão fantasioso looping histórico. 


     


    * * * 


     


    Os relatos que você lerá a seguir esmiúçam atos decisivos que certamente consignarão Jair Messias Bolsonaro como a personagem mais pérfida a ter passado pela Presidência da República. Mas, de certa forma, explicam por que ele não foi denunciado e impedido de governar em pleno exercício do mandato. Abraçado às suas convicções garantistas, legalistas, fatalistas, e em busca de fazer a ação dos políticos governarem o mundo da Política, do Direito e do Judiciário, o procurador-geral dos difíceis “Anos Bolsonaro”, Antônio Augusto Brandão de Aras, pagou um preço para conservar os compromissos firmados consigo mesmo no momento em que passou a vislumbrar com maior precisão a possibilidade de ascender à PGR: sua biografia. Se não cedeu aos apelos corporativistas para que promovesse uma composição com os procuradores e subprocuradores entusiastas da Operação Lava Jato e minou-a, institucionalizando-a o quanto pôde, expondo-lhe os vícios e as ilegalidades que ela cometia — e derrotando-a a partir daí —, também não se vergou diante das inúmeras possibilidades de ceder a apelos de um lado do espectro político e promover uma denúncia política que considerava carente de provas fatais e definitivas contra o presidente que atentou mais do que nenhum outro contra a República e contra o Estado de Direito. “Tentar não é fazer. Falar, especular, não é executar”, diz Aras ao analisar em retrospectiva o período 2019-2022. “Em seus anos na Presidência, Bolsonaro falou um monte de asneiras. Jogou tensão no exercício do próprio mandato presidencial e dificultou a vida dele mesmo. Contudo, golpe executado não houve — até porque nós não deixamos. Nós na PGR, nós no Supremo Tribunal Federal, nós no Alto Comando das Forças Armadas e até mesmo nós, um ou outro, alguns dos integrantes do Congresso Nacional.” 

  


  
     


     


     


     


     


     


     


     


     


     


     


     


     


    Brasília, 4 de setembro de 2019. 


     


    SERENDIPITY 

  


  
     


     


     


     


     


     


     


     


     


     


    Sem solenidade alguma que expressasse poder ou autoridade, envergando a camisa do uniforme de um time de futebol do Estado de São Paulo, calção frouxo e chinelos, a personagem em tudo contrastava com a austeridade modernista, flutuante e genial do vão livre do Palácio da Alvorada. Sustentado pelas emblemáticas colunas desenhadas por Oscar Niemeyer, tiradas do papel a partir dos cálculos poéticos de Joaquim Cardozo, o vazio emoldurava a encarnação do nada. A tarde caía como um viaduto. O país ainda não trajava o luto, o que só viria a ocorrer quase um ano depois, no auge da pandemia da Covid-19 e em decorrência do trágico desempenho do governo ante o inesperado. Em despojos majestáticos, a figura jogou-se, braços abertos, para receber o interlocutor. Convocara-o para, enfim, dar-lhe a notícia da assunção ao posto intensamente cobiçado e somente conquistado depois de quase três meses de guerrilha travada com os veículos de mídia. A noite daquela segunda-feira estava apenas começando. 


    — Você sabe o tamanho da pica que o aguarda? — indagou Jair Bolsonaro, rindo, galhofeiro, deixando exposta a arcada amarelada de tártaros, formada por dentes irregulares e gengivas macilentas. 


    Para amplificar o gesto com o qual pretendia denotar ao mesmo tempo tranquilidade, segurança e proximidade com o convidado (com quem, de resto, não tinha intimidade alguma), o presidente da República abriu a boca de forma tão exagerada que um de seus olhos se fechou como se estivesse a dar uma piscadela cúmplice. Em tudo diferente dele, hirsuto e conservando-se entre o solene e o desconfortavelmente acabrunhado, o subprocurador-geral Augusto Aras meneou a cabeça branca, emoldurada por cabelo e barba precocemente grisalhos, e sorriu de volta. Não esperava a aspereza bruta da pergunta quando fosse receber a notícia ansiosamente aguardada. Seria, finalmente, indicado para o comando da Procuradoria-Geral da República. 


    — Teve muita gente grande por aí que me pediu para reconduzir a Raquel Dodge. Mas, não dava — prosseguiu Bolsonaro ante o silêncio feliz de Aras. 


    Rodrigo Maia, presidente da Câmara dos Deputados, e Gilmar Mendes, ministro do Supremo Tribunal Federal, formavam a dupla mais notável da “gente graúda” à qual se referia o presidente. O anfitrião foi adiante, abusando dos próprios maus modos: 


    — Olha o que a mulher fez com o Temer. Enfiou no cu dele. 


    O palavreado chulo e a falta de educação espantosamente torpes do chefe do Poder Executivo renovaram e aprofundaram o silêncio, tornado instantaneamente rígido, do futuro procurador-geral da República. 


    Indicada por Michel Temer — vice-presidente que assumiu a cadeira de Dilma Rousseff depois que a primeira mulher eleita para o cargo de Presidente da República viu-se deposta na esteira de um impeachment consumado sem a necessária existência de crime de responsabilidade para legitimá-lo, em maio de 2016 —, Raquel Dodge foi a opção adotada pelo ocupante de ocasião da Presidência depois de se ver investigado e denunciado pelo então procurador-geral Rodrigo Janot. Usando elementos extraídos dos inquéritos abertos por Janot na PGR, Dodge sucumbiu à pressão de colegas do Ministério Público que integravam a chamada Operação Lava Jato. Em 19 de dezembro de 2018, um dia antes do tradicional recesso de fim de ano do Poder Judiciário, ela enviou uma denúncia contra Temer ao Supremo Tribunal Federal por corrupção e lavagem de dinheiro num suposto esquema de favorecimento de empresas do setor portuário. Entre procuradores e subprocuradores-gerais da República, o episódio não passou à história como prova de independência de Raquel Dodge, mas sim como covardia dela: a procuradora-geral capitulou ante a força política corporativa da corrente de “lavajatistas” no Ministério Público Federal, assentaram seus próprios pares. 
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